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PREGAO

ELETRONICO

010/2025

OB'ETO

O objeto será atraves do Registro de Preços, a aquisição de material eléüico, necessário para manutenção,
reformas, obras novas e uso nas dependências dos departamentos e Secretarias.

oerl on sss,ío pÚaucn

Dia 17/02/2025 às 08:30h (horário de Brasília)

cnnÉruo oeluteentnro:

MENOR PREÇO POR ITEM

TL'ODO DE DISPUIA:

Aberto e F{hado

pn*t a Êwctl n r ft pp t counn ne oas

A UCITAQO será EXCLUSIVA para ME/EPP, CONFORME LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E ALTERAÇOES, E
AINDA, OBSERVANDO O DISnSTO NO ART. qo, § 2" DA LEI FEDERAL No 14.133/2023 (devendo
apresentar declarução - modelo no anexo W).
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PROCESSO LICITA|ORÍO NO 074/2025

EDITAL NO OI2/2O25

pneÂirsuLo

A Prefeitura Municipal de Muriaé, com sede na Avenida Maestro Sansão, no 236, bairro Centro, Muriaé-MG,
inscrita no CNPI sob o no 17.947.581/0001-76, por meio do Pregoeiro LUCAS PAULO SABINO e sua Equipe
designada pelo Decreto no 73.71212025, 

^ 
torna público a abertura do PRoCESSo UCITATORIO No

074/2025, na modalidade PREGAO ELETRONICO No 01012025 por Sistema de Registro de Preços, tipo
menor preço, com N,I R PRE POR regido pela Lei 14.133/2021 e suas alterações,
Lei complementar 72312006 e suas alterações, Lei Municipal no 5.446120L7 e suas alterações, Decretos
Municipais no 12.040, 72.047, 72.042, 12.043 e 72.044 de 1610612023, Decretos l4unicipais 12.333 e
12.335 de 101LU2023, aplicação subsidiária da Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro
de 2022 e demais disposições aplicáveis, bem como os regulamentos pertinentes e pelas regras e
condições estabelecidas neste Edital.

A) O Edital prevê o procedimento a ser observado pelo licitante em caso de dúvida de caráter técnico ou
legal na interpretação de seus termos. A apresentação da proposta presume pleno conhecimento,
entendimento e aceitação de todas as condições por parte da licitante e nos termos da lei, implica na sua

aceita$o automática, integral e irretratável, motivo por que, aús este ato, a AdministraÉo não tomará
conhecimento de qualquer reclama$o da proponente, fundada em erro, omissão, obscuridade ou
ilegalidade do Edital.

Eventuais informaçôes poderão ser obtidas pelo telefone: (32) 3696-3317 ou por email:
licitacao@muriae. mo.oov,br,

AREA SOLICITANTE

/ Secretaria Municipal de Administração
r' Secretaria Municipal de Obras Públicas
./ Secretaria Municipal de Educação
/ Secretaria Municipal de Saúde
/ Secretaria Munícipal de Desenvolvimento Social
r' Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico

DATA E HORARIO DE INICIO DA SESSAO: t7 lO2l2O23 às OShoras 30 minutos

FIM DE RECEBiMENTO DAS PROPOSTAS: ,7lO2l2O25 às O8horas 29 minutos

nerrRÊrucn DE TEMPo: horário de Brasília (DF).

LOCAL: Portal de Bolsa Nacional de Compras - BNC www.bnc.orq.br

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

JULGAMENTO: TIPO MENOR PREçO POR TTEM

APRESENTASO DA PROPOSTA: Os licitantes deverão cadastrar proposta de preço, exclusivamente po
meio do sistema, até a data e horário estabelecidos para início da sessão, quando, então, encerrar-se-
automaticamente a etapa de envio.
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ANEXO I -Termo de Referência ;
ANEXO II- Modelo de proposta ;
ANEXO III -Termo de Adesão - BNC;
ANEXO IV - Custo pela utilização do sistema;
ANE(O V - Modelo de DeclaraÉo Unificada;
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no art. 40, § 2"
DA LEI FEDERAL No 14.133/2021.;
ANEXO VII - Minuta da Ata de Registro de Preços

1.1 O objeto será através do Regístro de Preços, a aquisição de material elétrico, necessário para

manutenção, reformas, obras novas e uso nas dependências dos departamentos e Secretarias.

1.2 A licitaÉo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

z - cororcôrs or plnrrcrplcÃo

2.1 - Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação.

2.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados:
2.2.1 - Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente;
2.2.2 - Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.2.3 - Estrangeiros que não tenham representaSo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.4 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 e 14o da Lei no 14.133/2021
2.2.5 - Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação;
2.2.6 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSqP, atuando nessa condição (Acórdão no
746l2014-TCU-Plenário).
NOTA EXPLICÂTM: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da
avaliação de conveniência e oportunidade no oaso concreto; e considerando que existem no
mercado diversas empresas com potêncial técnico, profissional e operacional suficiênte para
atênder sâtisfatoriamênte às exigências previstas neste edital, êntende-sê que é conveniente
a vedação de participâção de empresas em "consórcio" no Pregão em tela.

2.3 -O instrumento convocatório estará disponibilizado no endereço: www,muriae.mo.oov,br,
www.bnc.oro.br e também no site do PNCP:
httDs: / / oncD.oov.br/aoo /editais?o tus=recebendo proDosta&Daqina= 1.
2.3.1 A publicação deste edital de licitação obedecerá ao disposto na Lei 14.133/2021 e suas alterações
bem como às disposiçôes contidas no Decreto Municipal no 12.040/2023.

PREG/IO ELETRONTCO NO O10/2025

Constítuem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrantei

1 . DO OBJETO

2.4 - As empresas e/ou representantes que obtiverem o instrumento convocatório via se obrigam a
acompanhar as publícações no site da Prefeitura de Muriaé: www.muriae,mo,oov.br, com vista a
possíveis alteraçõ€s e avisos.
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3 - DA REPRESENTACAO, DO CREDENCIAMENTO E DO ENOUADRAMENTO 'ME OU EPP"

3.1 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ao Portal 8NC - Bolsa Nacional de Compras, até
no mínimo uma hora antes do horárío fixado no edital para início da sessão, devendo assinalar em campo
próprio do sistema o tipo de enquadramento.

3.2 - CADASTRÁMENTO:

4 - DO REGULAMENTO OPERÂCIONAL DO CERTAME E CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE
ucrrlcões DÂ BoLsA NAcToNAL DE coMpRAs

4.1 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio de no mínimo 01 (um) integrante da equipe
de apoio.

4.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente
credenciado (socio ou procurador através de instrumento de mandato), para representá-la junto ao portal
da Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os
demais atos e operações no site: www.bnc.org.br

4.3 - A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta à BNC - Bolsa
Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio
do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

4.4 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

4.5 - A chave de identificação e a senha do operador poderá ser utilizada em qualquer pregão eletrônico,
salvo quando canceladas por solicitaÉo do credenciado ou por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de
Compras.

4.6 - E de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC - Bolsa Nacional de
Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

pnroÃo amorutco No ot0/2025 Páqina 4 de 56

a) O cadastramento do licitante na Plataforma BNC deverá ser requerido, acompanhado do instrumento
particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes

específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras
("Termo de Âdesão" - ANEXO UI);
a.1) O Termo de Adesão é de uso exclusivo da plataforma BNC, para flns de cadastramento.
b) O custo de operacionalização e uso do slstema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que
pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido
pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a tÍtulo de taxa pela utilização dos recursos de
tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC - Bolsa Nacional de
Compras, Anexo III.
3.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, que deseja usufruir dos benefícios de regularização
de documentaÉo e /ou critério de desempate, além do preenchimento do item 07 da declaração constante
no Anexo V, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema,
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de
tributação, para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e alterações.
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4.7 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletónico implica à
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realizaÇo das
transações inerentes ao pregão eletrônico.

plnrtclplcÃo:

4.9 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negocios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;

4.10 - A proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso Indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

4.11 - Qualquer dúvida em relafro ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida pelo
atendimento a fornecedores do Portal BNC através do telefone (42) 3026-4550 (WhatsApp) ou pelo e-mail
contato@bnc.org.br

5 - DA APRESENTACAO DA PROPOSTA DE PRECOS

5.1 - O licitante interessado, apos a divulgação deste Edital, encaminhará, exclusivamente por meio do
Sistema de Pregão Eletónico, a proposta comercial, até a data e o horário estabelecidos para ab€rtura do
procedimento.
5.1.1 - A empresa participante do certame não deve ser ídentificada. Decreto n" 5.450/05 art.24,
parágrafo 50.

a) No campo Marca/Modelo/Fabricação: A marca indicada a fornecer NÃO poaerá identificar a

empresa participante, ou seja, se for marca da participante, deverá preencher no campo marca, a
expressão "PRóPRIA".

5.2 - O envio da proposta, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha

5.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado,
vinculam a Contratada.

5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto;
5.4.1. A empresa deverá apresentar declaração de que sua proposta econômica compreende a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na ConstituiÉo Federal,
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme determina art.63, §1o da
Lei 14.133. (Modelo no ANEXO V da declaracão uniÍicada. no oual deverá sêr apresentada iunto
com os documentos dê Habilitacãol.
5.4.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaÇo
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

pnroÃo ettraôruco No olo/202s
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4.8 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e
intransferível do representante credenciado (operador da empresa licitante) e subsequente
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data
e horário limite estabelecido.
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5.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à p€rfeita execução contratual,
promovendo. quando requerido, sua substituiÉo.

5.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 10 ao
30 do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2021.

6 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:
6.1.1. Valor unitário;
6.1.2. Valor global;
6.1.3-MarcaeModelo

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vínculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento do'objeto' licitado.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraéo, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessênta) dias, a contar da data de sua
a p rese ntação.

6.6. O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema BNC, s€ o produto ofertado
é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicado no Termo de
Referência.

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela AdmínistraÉo por parte dos contratados
pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e, apos o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos p§uízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento.

pnrcÃo rcraôutco No o1o/202s Página 6 de 56

5.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotaéo adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.
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7.1 - A abertura da presente licitação darse-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

7.2 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou
não apresentem as especificações tecnicas exigidas no Termo de Referência.
7.2.1 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7.2.3 - A não dexlassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitaÉo.

7.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

7.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

7.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1 - o lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item e ou do lote.
- O pregoeiro poderá realizar o fracionamento dos itens que seguirão para etapa de lances levando em

consideração o número total de itens presentes na licitação, a fim de garantir uma melhor dinâmica ao

certame, possibilitando que os licitantes consigam ofertar lances símultâneos em todos os itens.

7.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado
pelo sistema.

7.8 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disouta "aberto e fechado",
conforme Instrução Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de Setembro de 2022, que normatiza:

Art. 24. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso II do
caput do art. 22, a etapa de envio de lances terá duração de quinze

minutos.

5 1o Encerrado o prazo previsto no caput, o sistemd encaminhará o aviso
de fühdmento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez
minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será

a utom aticame nte encenada.

§ 2o Apos a etapa de que trata o § 10, o sistema abrirá a oportunidade
para que o autor da oferta de valor mais baixo ou de maior percentual de
desconto e os autores das ofertas subsequentes com valores ou
percentuais até dez por cento superiores ou inferiores àquela, conforme o
citério adotado, possam ofeftar um lance findl e fechado em até cinco
minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo'

§ 30 No procedimento de que trata o § 20, o licitante púerá optar por
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

§ 40 Na ausência de, no mínimo, ttês ofeftas nas andições de que trata o

§ 20, os autores dos melhores lances subsequentes, nd ordem de

pnrOÃO rUrnOtttCO No OlO/2025 Página 7 de 56
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classificaçãq até o máximo de três, Nderão oferecer um lance final e
fffhado em até cinco minutos, que será sigiloso até o enceffamento do
prazo, obseruado o disposto no § 30.

§ 50 Encerrados os prazos estabelecidos nos §§ 20 e 40, o sistema
ordenará e divulgará os lances conforme disrysto no § 20 do art. 22.

7.9 - Não serão aceitos dols ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.10 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.11 - Na hiútese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da

sessão pública e permanecer acessÍvel aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo

dos atos realizados.

7.12 - Caso a desconexão do sistema eletónico persistir por tempo superior a dez minutos para o órgão
ou a entidade promotora da licitação, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte
e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaSo

7.13 - O Critério de julgamento adotado será o de MENOR PRECO POR ITEM. conforme definido neste
Edital e seus anexos.

7.14 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

Em casos de licitaÉo de ampla competição, o pregoeiro adotará os seguintes critérios
(subitens 7.15 ao 7.19):

7.15 - Se houver itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à compara$o com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.

44 e 45 da Lc no 123, de 2006 e suas alterações, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015

7.16 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5olo (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.17 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco)

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.18 - Caso a microempresa ou a empresa de p€queno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de classificaéo,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.19 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empress de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofefta.
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7.27 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiÍicação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.22 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate
previstos no art. 60 da Leí no 14.133, de 2021.
7.22.1- Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances apos o início da fase competitiva,
aplicam-se os critérios de desempate de que trata o item 7.22.

Art. 60. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os
seguintes critérios de desempate, nesta ordem:
I - disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres
no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7023\ Vioência
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

§ 10 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou

entidade da AdministraÉo Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que

este se localize;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

IV - empresas que comprovem a prática de mitigaÉo, nos termos da Lei no 12.187

de 29 de dez bro de 2009

§ 20 As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do
disposto no art. 44 da Lei Com olementar no 123, de 14 de d mbro de 2006

7.23 - persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.

7.24 - EnceÍrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro ou a comissão de contratação,
quando o substituir, realizará a verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do preço ou maior desconto final em relação

ao estimado para a contrataÉo, conforme definido no edital.
7.24,1- Caso o lance vencedor esteja acima do valor médio ou inferior ao desconto definido
para a contratação, o licitante será convocado para adequar sua proposta, devendo se

manifestar no prazo de até 30 minutos, a @ntar da convocação, sobre a aceitação da
negociação, sob pena de desclassificação.
l,ic,t.t - O prazo indicado no item acima poderá ser prorrogâdo por igual período mediante
solicitação êxpressat do licitante, desde que essa seja feitâ dentro do prazo de 30 minutos.
7.25 - Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaSo, for desclassificado em razão de sua

proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a

negociação poderá ser feita com os demals licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema,
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respeitada a ordem de classificação estabelecida no § 20 do aít. 22 da INSTRUÇAO NORMATIVA
SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas,
serão utilizados os critérios de desempate definidos no item 7.22.
7.26 - Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
7,27 - Desde que previsto no dital ou termo de referência, o órgão ou entidade promotora da licitação
poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avalia$o da conformidade da
proposta, mediante homologação de amostras, exame de conformidade e prova de conceito, entre outros
testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no
termo de referência ou no projeto básíco.
7.28 - Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8 . DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1- Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos artigos 30, 33 e 34 da INSTRUÇAO

NORMATIVA SEGES/ME NO 73, DE 30 DE SETEMBRO OE 2022,

8.1.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas do (s) produto (s) não atendam ao edital,
o aqente de contratação ou a comissão de contrataÉo procederá com a desclassificação do licitante
classificado em 10 lugar e analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificafo das especificações exigidas e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

8.1.3 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classiflcação.

8.2 - No caso de licitações em que o procedimento exija apresentação de planilhas com indicação dos
quantitativos e dos custos unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), esta deverá ser encaminhada pelo sistema com os respectivos valores

readequados à proposta vencedora.

8.3- No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequÍveis as propostas cujos

valores forem inferiores a 75olo (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.

8.4- No caso de bens e serviços em geral, e indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50olo (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.5-A inexequibilidade, na hipotese de que trata o item 8.4, só será considerada apos diligência do
pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove:

I - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
II - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.6 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a Suspeita.

8.7 - Sendo o licitante Yencedor convocado, por meio de diligência, para comprovar a
exequibilidade de sua proposta, êstâ poderá ser feita por meio de contratos, notas fiscais ou
outro documento que entender ser hábil para tal comprovâção, observado o disposto no item
8.5, podendo demonstrá-la, inclusive, por meio de simples declaração.
8.7.1 - O prazo para comprovação da exequibilidade da proposta será de 01 (um) dia útil,
prorrogável por igual período, desde que solicitado pelo licitante antes de Íindado o prazo,
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8.8 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

8.9 - Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário
para a sua continuidade.

8.10 - O pregoeiro ou a comissão de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licibnte que apresentou o lance maís vantajoso. com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condlções diversas das previstas neste Edital.
8.11 - Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte (se
houver), sempre que a proposta não for aceita, e antes de o pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificafo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13 - Encerrada_a fase de julgamento, apos a verificação de conformidade da proposta de que trata o art.
29 da INSTRUçAO NORMATIVA SEGES/ME No 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, o pregoeiro ou a

comissão de contratação, quando o substituir, verificará a documentação de habilitação do licitante
conforme disposições do item 10 do Edital.

9 . DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,
prorrogável por igual perícdo, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:
9.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.
9.1.2 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de
pagamento.

9.2 - A prorrogação de que trata o item 9.1, poderá ocorrer nas seguintes situações:
I - por solicitafro do licitante, mediante justificativa aceita pelo pregoeiro ou pela comissão de contratação,
quando o substituir; ou
II - de oficio, a critério do pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital para

a verificação de conformidade de que trata o caput.

9.3 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execufro do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

9.3.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como seguros, responsabilidades e

demais informações, vinculam a proponente.

9.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o
valor global em algarismos e por extenso (art. 12, II da Lei no 14.t3312021).
9.4.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes

últimos.

9.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente. ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condiÉo que induza o julgamento a mais de um resultado, sob

pena de desclassifica$o.

9.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
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10.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam nos itens 10.4 a 10.8 deste Edital e
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
10.1.1 Os documentos a serem exigidos para Íins de habilitação sêrão solicitados ao
fornecedor mais bem classificado na Íase de lances, que deverá anexá-los na plataforma de
disputa, no prazo máximo de O2 (duas) horas, após a solicitação a ser feita pelo pregoeiro ou
pela Comissão de contrâtãção.
10.1.2- Os documentos de habilitação que contenham assinatura exigidos no edital deverão ser
encaminhados devidamente assinados (preferencialmente assinado de forma eletrônica ou
autenticada de forma dioital).
10.1.3 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitaÉo.

10.2 Como condição prévia ao exame da documentaÉo de habilitaÉo do fornecedor detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contrataÉo direta
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencía.gov.br/sancoes/consulta? cadastro =lo/o2Cz); e
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
( httos: //oortaldatra nsoa rencia.gov. br/sa ncoes/consulta?cadastro= 1olo2C2).

10.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário,
por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
10.3.1 O artigo prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermâ1io de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
10.3.1.1 Caso conste na Consulta de Situado do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

respectivo Relatorio.
10.3.1.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros.
10.3.1.1.2 o fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação

10.3.2 Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição
de participação.

10.4 Habilitacão iurídica:
10.4.1 Empresario individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;
10.4.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www.9ov. brlempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
10.4.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri@o do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
10,4.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução
Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020;
10.4.5 Sociedade simples: inscriÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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10.4.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da socíedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
lurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;
10.4.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social. com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do registro de que trata o Art. 107 da Lei no 5,764, de 16 de dezembro 1971.
10.4.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva;

10.5 Reoularidade fiscâ|. social ê trabalhistar
10.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Cartão CNPI)
10.5.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através da apresentação de Certidão Negativa
de Debitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
10.5.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da apresentação de CeÍtidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos do domicílio ou sede da licitante.
10.5.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da apresentação de Certidão Negativa
de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Debitos do domicílio ou sede da licitante.
10.5.5 Prova de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,

através de certidão negativa de débito ou positiva com efeitos de negativa.
10.5.6 Prova de inexistência de débitos perante a lustiça do Trabalho - mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débítos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Debitos,
conforme o estabelecido na Lei Federal No 12.440 de 07 de julho de 2012.
10.5.7 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
10.5.8 Em cumprimento do disposto no inciso »«III do art. 70 da Constituição Federal, declaração de que
não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatoze anos; modelo da
Declaração Unificada (Anexo V),
10.5.9 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do Inciso IV,
Art. 63, Lei no 14.133 de 2021; modelo da Declaração UniÍicâda (Anexo V).

10.6 Oualificacão Econômico-Financeira.

Iustificativã
Considerando que nos termos do art. 69 da Lei Federal 14,13312021, a habilitação econômico-financeira
visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro
contrato e que tal deve ser aferida de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos, surge a

necessidade, portanto, de exigir neste edital documentos hábeis a possibilitar tal análise e comprovação.

a. A depender do objeto contratado e da situação fática que ensejou a contrataÉo, a Administração tem
discricionariedade para definir os parâmetros adequados de aptidão econômica do licitante e,
consequentemente, exigir a documentação indispensável para o seu reconhecimento;

b. Optando-se, nos termos do caput do art. 69 da Lei L4,L3312021, pela deflnição de coeficientes e índices
econômicos no edital como parâmetro de verificação da qualificação econômico-financeira, a Administração
deverá exigir dos licitantes os balanços, demonstrativos e demais documentos contábeis descritos no inciso
I do mesmo artigo, uma vez que é a partir dos dados registrados em tais documentos legais que são
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calculados os coeficientes e índices estabelecidos no edital, tornando-se documentação indispensável à sua
comprovação;

c. Os documentos previstos nos parágrafos 10,30 e 40 do art.69 da Lei 14.133/2021 não possuem, de
maneira isolada, a capacidade de assegurar, com acertado grau de confiança e transparência, a aptidão
econômica do futuro contratado, de modo que sua exigência, justificada e a depender das características
do objeto licitado e da situação fática que tenha ensejado a contratação, deve ocorrer sempre em
complementariedade aos documentos que constam no inciso I do caput do mesmo aftigo, para que assim
tenha real utilidade na comprovação da capacidade econômico-financeira do licitante e possibilite o
exercício da conferência e controle por parte das linhas de defesa da Administração e dos demais licitantes.

Diante disso, elaborada a fase interna de contratação, foi apontado pela equipe de planejamento que, com
base na complexidade do objeto licitado e/ou do valor despendido para a contratação, surge a necessidade
de aferição da situação econômico-financeira do futuro contratado.

Assim, nos termos da orientação do TCE/MG, o presente edital determinará os seguintes índices e
coeficientes econômicos para embasar a análise necessária, exigindo, portanto, os documentos necessários
para tal aferição.

10.6.1 - Balanço patrimonial e demonstração de resultado do exercício e demais
demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, devidamente
protocolado/registrado na Juntã Comêrcial ou apresentado via SPED,
a) Destaca-se que a apresentação do balanço patrimonial é obrigatória, inclusive para as empresas ME/EPP

ou equiparadas, ficando dispensada de apresentação APENAS em licitações cujo objeto se trate de
fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais, nos termos do art. 30 do
Decreto Federal no 8.538/2015.
b) As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, nos

termos do §1o do art. 65 da Lei L4.13312021.
c) Comprovação da boa situação êconômico-financeira da empresa mediantF a aplicação das seguintes
fórmulas e obtendo como resultado o valor de >= 1,0, sendo o RESULTADO MINIMO:
LG >= 1,0 / SG >= 1,0 / LC >= 1,0.

Esclarecimentos:
Índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos
realizáveis no cu6o do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento neste mesmo
período.

Índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantía que a empresa dispõe em Ativos (totais), para

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos l(quidos, tambem os permanentes.

Índice de Liquidez Corrente (ILC) indicã quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos
realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. Para os três índices

colacionados (ILG, ISG e ILc), o resultado "> 1,00" (maior ou igual a um) é indispensável à comprovaSo
da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc), melhor será

a condição da empresa.

Ítloices cotwÁaEls - Situação - ILG, ISG e ILc < (menor) que 1,oo a empresa é deficitária; 1,20 a 1,35

a empresa é equilibrada; (maior) que 1,35 a empresa é satisfatória.

A Administração tem que contratar com empresas que tenham possuem condições financeiras satisfatórias.
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A principal forma de se aquilatar isso é através da análise dos balanços contabeis, com vistas a identificar a
capacidade da empresa de arcar com o compromisso assumido de forma relativamente independente da
Administração Pública.

A lei tem o caminho de afastar as empresas que se mostram totalmente dependentes da Administração
para honrar os compromissos. Assim, a análise do Balanço Comercial deve demonstrar que a empresa tem
disponibilidade de caixa para honrar compromissos, ou no mínimo condições a curto prazo.

No caso do objeto licÍtado, em que a demanda por recursos é grande devido para a execução do objeto, a
questão não é a empresa deter patrimônio suficiente para fazer frente à magnitude das obrigações assumi-
las, mas sim a capacidade de transformar esse patrimônio em numerário.

Diante de todo o exposto, conclui-se que os índices adotados neste edital retratam situação financeira
equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: ILG: maior ou igual a 1,00; e
ISG: maior ou igual a 1,00.

Portanto, tendo em vista o objeto licitado, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará
uma situação EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

Os índices acima foram estabelecidos em valores extremamente razoáveis para avaliar a qualificação

econômico-financeira dos licitantes. O índice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento
a curto prazo, relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de
curto prazo, Indice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para

honrar suas obrigações.

De curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades da empresa. O índice de Liquidez
Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando tudo que se
converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de cuÍto e de longo prazo.

Índice menor do que 1,00 demonstra que a em- presa não possui recursos financeiros suficientes para

pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade das atividades da empresa.

Os índices estabelecidos permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva,
foram estabelecidos observando valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das

empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em
patamares mínimos aceitáveis. Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em
critérios objetivos o disposto no aÍt.37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de
empresas em situação EQUIUBRADA é o mínimo que o Município deve cercar-se para assegurar o integral
cumprimento do contrato.

Ademais, os índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de

segurança na contratação.

O licitante que apresentar índice econômico menor do que o estabelecido poderá comprovar que possui

patrimônio lí,quido equivalente a 100/o do valor estimado da contratação.

10.6.1.1 - Os documentos referidos no item 9.6.1 lamitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.6.2 - Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.
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10,7. 1-Declaração UniÍicada contendo:
a) Atendimento às Leis Municipais nos 5.446120L7 e5.52412077i
b) DeclaraÇo de Inidoneidade;
c) Declaração de HabilitaÉo;
d) DeclaraÉo de Cumprimento do Disposto no Inciso IU do art. 70, da ConstituiÉo da República

Federativa do Brasil. Declaração De Não Utilização De Mão De Obra Infantil;
e) Declaração de Respon?bilidade;
f) Declaração de que NAO possuí impedimentos e vedações de participação e contratação pelos

motivos dispostos no Art. 33 da Lei Orgânica Municipal e no Art. 90, da Lei Federal no 14.73312021;
g) Declaração de ME/EPB acrescida do comprovante de enquadramento que poderá ser realizado das

s€guintes formas:
a. Quando a empresa for optante pelo Simples Nacional: comprovante da opfro pelo Simples

obtido no sítio da Secretaria da Receita fueral; ou
b. Quando a empresa não for optante pelo Simples Nacional: prova através de documento

expedido através da junta comercial (Certidão Simplificada de Micro Empresa).
:Aex

M POUE U no
m me rno12 20 e suas alter Arts.43
h) Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, conforme determina art. 62, §3o da Lei 14.133/2021.

i) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do §1o do art. 63, da Lei

t4.t33lz02L.

10.7,2 - Declaração de CondiÉo de ME ou EPP e cumprímento ao disposto no 
"n. 

{o, § 20 DA
LEI FEDERAL No 14.133/2021. (ANEXO vI)

10.8 Habilitação complementar
10.8.1 Apos a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresenta$o de novos documentos, salvo sob as condições do Art. 64 da Lei no 14.133 de 2021 e seus

incisos;
10.8.2 Fica garantido o tratamento diferenciado às microempresas - ME, e empresas de pequeno porte -
EPP, nos termos da 1C123/2006.

10.9. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à

regularidade fiscal e trabalhista, o mesmo será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apos a
declaraÉo do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual perícdo, a
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

10.11 A não-reqularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocaÇo dos
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
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10.12 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro ou Comissão
de Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

10.13 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitafro, seja por não apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.16 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre
o(s) item(ns) de meno(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habílitação do licitante
nos remanescentes.

10.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor.
fO.fZ.f É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações de atualizações fiscais para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.
1,0.t7,2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

10.18 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação
dos já apresentados para a habalitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
por meio do sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

10.19 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

10.20 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

10.21 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnlca, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

10.22 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será
suspeni, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

10.23 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

It t
t,
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10.14 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação,
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC no 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta
subsequente.

10.15 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará
obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item
em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação,
além da aplicação das sanções cabíveis.
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10.24 Na hiútese de o fornecedor não atender às exigências para a habilita$o. o órgão ou entidade
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

10.25- As certidões exigidas que não contiverem expresso o prazo de validade, não poderão ter data
anterior a 180 (cento e oitenta) dias da data do recebimento das propostas.

10.26 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer licitante poderá, durante o
prazo concedido na sessão pública, não inferior a 30 minutos, de forma imediata após o término do
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar
sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o
objeto ao licitante declarado vencedor, observando o disposto no art. 165 da Lei no 74.L33, de 2027.

11.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no
prazo de três dias úteis, contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou
inabilitação ou, na hipótese de adofro da inversão de fases prevista no § 10 do art. 17 da Lei no 14.133,
de 2021, da ata de julgamento.

11.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de
três dias úteis, contado da data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

11.5 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recuÍso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

11.7 O recurso e o pedido de reconsideraÉo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.8 O acolhimento do recuBo invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento

12 - DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO

12.1- O pregoeiro ou a comissão de contratação, quando o substituir, poderá, no julgamento das
propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e sua validade jurídica, atribuindo-lhes
eficácia para fins de classificação, observado o disposto no art. 55 da Lei no 9.784, de 29 de janeiro de
1999.

12,2- A comissão de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitaÉo, sanar erros ou falhas
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação, nos
termos do §10 do art.64 da Lei 14.73312021,
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12.3- Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento de que tratam os itens 12.1 e t2.2, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

13 - DA ADJUDICACÃO E HOMOLOGAçÃO

13.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e homologar o
procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei no 14.133, de 2021.

14 - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

14.1 - O desembolso se fará mediante a rubrica da Dotação Orçamentária:

02.03.00-3390.30.00-04.122.0001-2.021 1.500.99

02.02.01-3390.30.00-04. 122.0001-2,012

02.07.01-3390.30.00-08. 122.0001-2. 172 1.500.99

02.05.01-3390.30.00-12.722,000t-2.072 1.500.94

02.08.01-3390.30.00-15.451.0018-1.064 1.500.99

02.06.02-3390.30.00- 10. 122.0001-2. 109 1.500.95

02.06.02-3390.30.00-10.301.0037-2. 1 18 1.500.95

02.08.01-4490.51.00-15.451,0018-1.064 1.500.99

r5 - DA GARANTIA DA EXECUCÃO

15.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente licítação

16.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no 14.733, de 202f.

16.2. A assinatura do presente documento será preferencialmente digital, podendo tamhÉm a empresa
convocada comparecer perante ao setor de Licitação PREFEmJRA DE MURIAÉ - Avenida N4aestro Sansão,
no 236, 30 andar, bairro Centro, Muriaé-MG, para a assinatura da Ata de Registro de Preços.
16.2.1 - E permitida a identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico,
mediante certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

PREGÃO ELETRôNTCO I,IO OlO/2025 Página 19 de 56

tt! :

rtl,§r

1.500.99

16 - DA ATA DE REGISTROS DE PRECOS



.'

1!!
It

ây E rlrq;/lnwtcÍpIoDE I\ruRL\E
SECRETARTA DE ADMINISTnIÇÀo
sEToR oE ucnaçôrs

16.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e no Diário Oficial do
Município e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

16.5 A existência de preços registrados impllcará compromisso de fornecimento ou prestaÉo dos serviços
nas condições estabelecidas no instrumento convocatório e na sua proposta, mas não obrigará a
contrataéo, facultada a realização de licítação especifica para a aquisição pretendida, desde que
devidamente motivada.
16.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva,
na ordem de classificaSo, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado,
nos termos art.15, §3o, I do Decreto Municipal no L2.33512073.

16.8 Antes de formalizar Ata de Registro de Preços/Contrato, a Administração deverá verificar a

regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)

e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de
impedimento e de débitos trabalhistas e juntiá-las ao respectivo processo., nos termos do §4o do artigo da
Lei 14.13312027.

15.9 A prefeitura, por meío da Secretaria requisitante se reserva no direito de rejeitar o produto fornecido,
caso esteja em desacordo com as especificações constantes do Edital ou da proposta comercial, cabendo à
licitante contratada sua substituição imediatamente, sob pena de multa por atraso e/ou sua suspensão do
contrato, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

17.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
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16.7 A ARP deverá conter, dentre outras disposições, o órgão ou a entidade gerenciadora, o detentor, o
objeto registrado, o valor total, os órgãos ou as entidades participantes, os preços unitários de mercado e
registrados, as marcirs registradas e os endereços de entrega, as obrigações, as sanções, as condições a
serem praticadas e a diferença percentual entre o preço de mercado e o registrado, quando for o caso,
16.8.1. Serão registrados os preços e quantitativos ofertados pelo licitante vencedor.

16.10 Da utilizaÉo da Ata de Registro de Preços (não participantes), sendo permitida a adesão, caso haja
interesse, durante a sua vigência, pelo DEMSUR e FUNDARTE, nos termos do Decreto lvlunicipal no

t2.33s17023.
16.10.1. A adesão à ARP deverá ser precedida de manifestação formal de interesse junto ao órgão ou à
entidade gerenciadora do registro de preços que, no caso de deferimento, indicará os quantitativos
disponíveis, respectivos preços e marcas a serem praticados e os detentores.
16.10.2 Caberá ao detentor da ARP, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou
não do novo fornecimento ou da nova prestação do serviço, desde que não prejudique as obrigações
anteriormente assumidas.
16.10.3 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não
participante, a 5oo/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ARP.
16.10.4 As aquisições a que se refere o item 16.11.3 não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ARP, independentemente do número de órgãos ou entidades não
participantes que aderirem.

17 - DA FORMACÃO DO CADASTRO DE RESERVA
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17,1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatiário, observada a
classificação na licitação; e
!7 .1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
t7.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.
t7.2.1. A apresentaÉo de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame
em relação ao licitante mais bem classificado.
17.2.2. Para fins da ordem de classificafro, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com
preço igual ao do adjudicatario antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

17.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicaüário concordar com a contratação nos termos e nas condições propostas pelo primeiro classificado,
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização, na forma prevista no edital,
poderá:
17.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicaüário; ou
77.4.2. adjudic e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a
ordem de classificação, quando frustrada a negociaÉo de melhor condição.

18 - CONTRATO

18.1. A administração poderá transformar a Ata de Registro de Preços em Contrato, nos termos da lei.

19 - DAS OBRIGACOES

19.1 - As obrigações são aquelas estabelecidas no Termo de Referência.

20 - DO PAGAMENTO

20.2 - Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentaÉo fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
defi nitivamente sanado.

20.3 - A cada pagamento efetuado pela Prefeitura de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar sua
regularidade fiscal com o Sistema de Seguridade Social - INSS e FGTS. Tal comprovação será objeto de
confirmação "ON-UNE", sendo suspenso o pagamento caso esteja irregular no referido sistema. No caso
de empresas estabelecidas no município de Muriaé, a adjudicatária deverá comprovar regularidade com o
Município, através da apresentação da CND Municipal.
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17.3. A convocação dos fornecedores que compõem o cadastro de reserva se dará quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
17.3,1. quando o licitante vencedor for convocado e não assinar a ARP no prazo e condições estabelecidos,
nos termos do art. 15 §3o, I do Decreto Municipal no 12.33512023; ou
U,3,2, for cancelado o registro de preços, total ou parcialmente, do detentor da ARP. nos termos do art.
15, §3o, II do Decreto Municipal no 72.33512023.

20.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, a contar do primeiro dia útil apos o recebimento
da Nota Fiscal/Fatura ( inclusive arquivo XML - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada, que deverá
corresponder aos produtos entregues e devidamente atestados pelo setor competente.
20.1.1 - O pagamento será via Ordem Bancária, creditado na instituição bancária eleita pela adjudicataria,
que deverá indicar na Nota Fiscal o banco, número da conta e agência com a qual opera. A Prefeitura não
efetuará pagamento por meio de títulos de cobrança bancária.



r3r
zr - ols sencõEs ADMrNrsrRATrvAs

21.1 O fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal no
14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devido processo legal e assegurados o
contraditório e a ampla defesa:
I - advertência;
II - multa;
a) compensatória;
b) de mora.
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
21.1.1 A aplicaÉo de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas no
Decreto Municipal l2.O4l I 2023.
21.1.2 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do ítem 21,1 poderão ser aplicadas cumulativamente
com a prevista no inciso II, alínea "a" do item 21.1.

21.2 A san6o de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta nas
seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave:
I - descumprimento de pequena relevância;
II - inexecução parcial de obrigação contratual.

21.3 A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal no 14.133, de 2021, calculada na forma prevista no
instrumento convocatório ou no contrato, não podendo ser inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento) nem
superior a 300/o (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros:
I - de 0,50/o (cinco decímos por cento) a 1olo (um por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
II - 10o/o (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o
reforço de garantía
contratual;
1Íl - 2Oo/o (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não executada, em caso de inexecução
parcial do contrato;
ÍY - 20o/o (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execuSo do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza;
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

0 entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é destinado, ou

diminuam-lhe o valor ou. ainda, fora das especificações contratadas;
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo, ao funcionamento
dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
h) dar causa à inexecuÇo total do objeto do contrato.
21.3.1 Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e seus
incisos para calculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação, calculado
conforme regulamento municipal.

21.4. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será:
I - retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive pagamentos decorrentes de outros
contratos firmados com o contratado;
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II - descontado do valor da garantia prestada;
III - pago por meio de Documento de ArrecadaÉo; ou
IV - cobrado judicialmente.

21.5, Será aplicada a sanSo de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo
máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-se os
parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminístração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: Pena - impedimento pelo perírodo de até dois anos.
iI - dar causa à inexecução total do contrato: Pena - impedimento pelo período de até três anos.
III - deixar de entregar a documentação exigída para o certame: Pena - impedimento pelo período de até
dois meses.
IV - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado: Pena - impedimento pelo perícdo de até quatro meses.
V - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataÉo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Pena - impedimento pelo perírcdo de até quatro
meses.
VI - ens€jar o retardamento da execuSo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. Pena

- impedimento pelo períiodo de até um ano.

21.6. Será aplicada a sanÇo de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis
anos, observando-se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações:
I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declarafro falsa
durante a licitação ou a execução do contrato: Pena - até quatro anos.
II - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Pena - até seis anos.
III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Pena - até seis anos.
IV - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Pena - até cinco anos.
V - praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal no 12.846, de 10 de agosto de 2013: Pena - até
seis anos.
21.6.1. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, no caso das infrações previstas no art. 80 do
Decreto Municipal 72.M712023, pelo prazo máximo de seis anos, quando se justificar a imposição de
penalidade mais grave.

21.8 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relaÉo contratual sujeitará o
ínfrator à sanSo cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em
qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante.
21.8.1 Não se aplica a regra prevista no item 21.8 se já houver ocorrido o julgamento ou, pelo estágio
processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
21,8.2 - O disposto no item 21.8 desse artigo não afasta a possibilidade de aplicaÉo da pena de multa
compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

21.9 Na aplicação das sanções, a Administração Pública deve observar:
I - a natureza e a gravidade da infra$o cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos serviços públicos ou
para o interesse coletivo;
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21.7. A aplícação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Admínistração Pública direta
e indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva da autoridade máxima do
órgão ou entidade.
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V - a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável pela infração,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle;
21.9.1 São circunstâncias agravantes:
I - a prática da infração com violação de dever inerente a cargo, ofício ou profissão;
II - o conluio entre fornecedores para a prática da infração;
III - a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de
responsabilidade;
IV - a reincidência.
V - a prática de qualquer de infrações absorvidas, na forma do disposto no art. 11 do Decreto Municipal no
1204t12023
27.9.7 Verifica-se a reincidência quando o acusado comete nova infração, depois de condenado
definitivamente por infração anterior.
21.9.3 Para efeito de reincidência:
I - considera-se a decisão proferida no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, se imposta a pena de declaração de inidoneidade de licitar e contratar;
II - não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva dessa e a do
cometimento da nova infraÉo tiver decorrido perí,odo de tempo superior a cinco anos;
III - não se verifica, se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.
21.9.4 São circunstâncias atenuantes:
I - a primariedade;
II - procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;
III - reparar o dano antes do julgamento;
IV - confessar a autoria da infração.
21.9.5 Considera-se primário aquele que não tenha sido condenado definitivamente por infração
administrativa prevista em lei ou já tenha sido reabilitado.

22 - DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei no

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame
na plataforma BNC.

22.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

22.3 A ímpugnação e o pedido de esclarecimento deverão, obrigatoriamente, ser realizados por forma
eletrônica, através de campo próprio na plataforma BNC.

22.3.1 Excepcionalmente serão aceitas impugnações ou pedidos de esclarecimento através do e-mail
licitacao@muriae.mg.gov.br desde que devidamente comorovada a impossibilidade de ser feito através da
plataforma BNC.

22.4 As impugnações e pedidos de esclareclmentos não suspendem os prazos previstos no certame.
22.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto
quando a alteração não comprometer a formulação das propostas, nos termos do §1o do art. 55 da Lei
14.7331202t.
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23.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão poderá ser remarcada, conforme comunicação a ser efetuada pelo
Pregoeiro na plataforma eletrônica, site da Prefeitura de Muriaé ê Diário Oficial.

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.

23.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratôção.

23.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia,

a finalidade e a segurança da contratação.

23.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatório.

23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o dó vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na AdministraÉo.

23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público.

23.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.10 O Edital e seus anexos serão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) nos endereços eletrônicos www.bnc.org.br e www.muriae'mg.gov,br e nos dias úteis

(13:00 às 17:00 horas), no Setor de Licitação da Prefeitura de Muriaé'

23.11 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licita6o, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo'

23.12 A presente licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse público, derivadas de fato

superveniente devidamênte comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
_sendo 

anulada

úi if"gàià"J", de ofício ou poi provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado,

sem qualquer tipo de indenização.

23.13 Eventuais informações poderão ser obtidas pelo telefone 32 3696-3317 ou por email:

licitacao@muriae.mg.gov.br

23.14 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias

relacionadas com esta modalidade de licita$o.

23.15 O foro para dirimir questões relativas ao pres€nte Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, com

exclusão de qualquer outro.
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Muriaé - MG, 31 de janeiro de 2025

nilo u

Secretário Municipal de Administração
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24.1 O Secretario Municípal de Administração, na qualidade de Autoridade Competente responsável pelo

setor de licitação, assume única e exclusiva responsabilidade pelo instrumento convocatório (edital).

24.2 Sua responsabilidade se restringe à veracidade, legalidade e conformidade do Edital com as normas
de licitação, garantindo que o processo seja realizado em conformidade com as leis aplicáveis.

24.3 O Edital e elaborado com base nas informações contidas no Termo de Referência fornecido pelas

Secretarias Requisitantes.

24.4 Qualquer quesuio relativa ao Termo de Referência, execução e fiscalização do Contrato, são de

exclusiva competência e responsabilidade daqueles que elaboraram. Os atos como decisão de impugnação,

de recursos ou similares - relativo a questões técnicas vinculadas ao objeto da licitação, tamtÉm são de

responsabilidade da (s) secretaria (s) requisitante (s).

25 - RESPONSABILIDADE DA íS) SECRETARIA íS) REOUISITAí{TE íS)

2S.1 A (s) Secretaria (s) Requisitante (s) assume integral responsabilidade pela correta elaboração do

Termo dà Referência, àfP, entre outros documentos, incluindo todas as questões técnicas, exigência de

qualificação da proponente, metodologia de serviços/fornecimento, prazos, entre outros, relacionados ao

objeto da licitação.

25.2 Compete à Secretaria Requisitante supervisionar a execução do contrato resultante desta licitação e

realizar a fiscalização do fornecimento contratado, garantindo sua conformidade com os padrões

esta be lecidos.

25.3 eualquer disputa, controvérsia ou questionamento relacionado ao objeto, durante o processo

licitatóío ou durante a execução do contrato, será de responsabilidade da Secretaria Requisitante, que

deverá tomar as medidas cabívêis para a sua resolução, conforme a legislação aplicável.

25.4 Os itens 24 e 25 deste edital visa estabelecer com clareza as atribuições e responsabilidades das

partes envolvidas no processo licitatório, a fim de garantir a lisura e legalidade do certame.

25.5 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes de Decreto, Leis e portarias

relacionadas com esta modalidade de licitação.

25.6 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o Foro da Comarca de Muriaé-MG, com

exclusão de qualquer outro.



!
tr1
It

E r3r
§;/

sEcRETARTAS DEMAÍ{DANTES: SECRETARTA MUNICIPAL Or noutruIsrRn$o, oBRls pÚaucAs' oe

inuor, oÉ roucl6o, DE DESENV6LWMENT6 S6CIAL, DE DESENV9LVIMENT6 ECoNoMIco.

Solicitaçõês no 623, 625, 627, 629 de 2024, Cotação no 292'

1. oBlETo / orrrtrçõrs / rlronulções EssENcrAIs

o objeto será através do Registro de Preços, a aquisição de material elétrico, necessário para manutenção,

reformas, obras novas e uso nas dependências dos depaftamentos e Secretarias'

1.r rutolurluçÃo oa corrmraçÃo

1) Tipo de licitação: Menor preço por item.

2)Exclusividade/BenefícioME_MicroEmpresa/EPP-EmpresadePequenoPorte(Art'48,Lei
complementa r t23 I 2006) :

o dispositivo legal orienta a oferecer um tratamento diferenciado em benefício de Microempresas e

Ér;ã;; àe peq]u"no porte, deviàamente respaldado no Estatuto Nacional da ME/EPP (Lei Complementar

n.o 123/2006), que, com o uor"nio àu iei Complementar n.o 74712074, transforlrou em gbrioatórios

detiãinàáás disoositivos de tal normativa oue. até então, tinham. incidência oocional' oessa

ã;.a f*", t"""d"r 
"rcl*iroi6aos 

os itens desie processo, vista disso é o art. 48 da LC n o 12312006,

a seguir transcrito:

Aft'4S.Paraocumprimentododispostonoaft'4TdestaLeÍComplementar'
a administração Pública:

Ããa-ão de micrcemoress e emPtesas. de rya3:Do-?o'te nos

iããVããntraaáo cuio vator seia de até aÍ g0-0000-o' bitena
;ilril,c:"'ealdt (R"d'cã; d'da pela Lei Complementar no 147' de 2014);
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fff - Deverá estabelecer. ern certames oard aouisicáo de bens de
natureza divisível. cota de até 25o/o fuinte e cinco oor cento) do
obieto paru a contrataéo de mictoempresas e emoresas de
oeoueno ootte, (Redação dada pela Lei Complementar no 147, de 2014);

3) Condição de Serviço/Bem comum: Bem comum, conforme o Art. 1o, inciso I do Decreto l4unlcipal

72.33312023.2.2 A natureza do objeto deste termo, dadas suas características, enquadra-se como bens

comuns, haja vista os padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas

serem as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, serem licitados por

meio do Pregão Eletrônico.

4) Modo de disputa: Aberto e Fechado,

5) Contato do responsável: E-mail: compras@muriae.mo.oov.br

Telefone: (32) 3696-3315.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A Administração Pública do município de Muriaé enfrenta desafios contínuos que demandam a

ãqrirç" á" ,àúais elétricos para a execução de manutenções, reformas e melhorias nas instalações e

redes elétricas de suas diversas secretarias e depaftamentos'

Z.i. n manutengo dessas infraestruturas eletricas é essencial para garantir o..pleno funcionamento dos

iervús púUticoó, fornecimento adequado de energia elétrica é imprescindível para o funcionamento

das únidãdes e estabelecimentos públicos. Por exemplo, as unidades de saúde precisam de sistemas

elétricos bem mantidos para o funcionamento de equipamentos málicos, iluminação e. climatização,

essenciais para o atendimento adequado à população. As escllas e centros de ensino também dependem

ãt;6t3 r"d" elétrica segura para gàrantir o uso de computadores, sistemas de iluminação e equipamentos

pedagogicos.
2.3. Além disso, o Departamento de obras e a secretaria de serviços urbanos necessitam de materiais

;&;r'drt"; manutenções em suas instalações, como escritórios, galpões, depositos e outros espaços

;iitir"ãr';;, atividades diáriás. Essas manútenções garantem que as operações de 
, 
planejamento,

!i.g;;;il e- fiscatizaÉo our ãÉi.i- úufiá, o.oíu. lem interrupções, proporcionando eficiência e

tagránç aos servidores municipais que atuam diretamente nesses setores'

z.ã. e isfrtÃ"^i" imúrtante áãstaca, que o bom funcionamento das instalações elétricas nos prédios

administrativos da prefeitura, n-as ãr*jrias e em outros departamentos é crucial para o trabalho diário

ããi ie*uotes públicos. Manutenções regulares, troca. de. lâmpadas'- fiação' intgr.ryptoj-e.s e outros

ãàrú"ni"r elétricos garantem que as atividades administrativas não sofram interrupçoes' que o

ambiente de trabalho seja seguro e funcional'

2.5. por isso, a aquisição oe materiais erétricos para atender a essas necessidades de manuten$o e

ãiorr* au,'r"O"s elétiicas dentro das secretariar e departamentos municipais se torna essencial para a

continuidade dos serviços pr"tüãot í úrlação. A AdministraSo Pública realizaÉ o processo licitatório

ú; iljo do Registro d; preços;para gàr;ntir ô methor custo-benefício, buscando sempre a qualidade e a

eficiência na compra dos materiais necessários'

;.#;; ái*üiiãr,t"-r"úiori" r"rã-ãã"iúiia" com a devida transparência e respeito 
-aos 

princípios da

;ffiã;rft; púúti*, .oro legatidade, moralidade.e eficiência, visando à obtenÉo de foÍnecedores que

atendam às necessidades oo .ini.ipio ãu rorma ágil e eficaz. Com isso, a Administração Pública de Muriaé

;;;;õ;r" que suas secretarias à Oàpartamentos põssam 
_co.ntinuar 

oferecendo serviços públicos essenciais

à úóufaço, com infraestrutura elétrica, segura e em perfeito funcionamento'

3, DESCRIçÃO DA SOLUçÃO/OBJETO COMO UM TODO, QUANTITATIVOS E VALOR

3'1. A partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar, embasado em levantamento de mercado com

p"rquirã. no Banco de Preços, pesquisa direta com fornecedores especializados e idôneos, que possuem
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histórico de possibilidade de fornecimento dos itens a serem licitados na região e a experiência dessa
entidade em busca da melhor opção para atendimento da necessidade de garantir a entrega do objeto
desta licitaÉo, a solução escolhida foi de firmamento de Ata de Registro de Preços com empresa
especializada, sendo sua aquisição proporcional à demanda e aos pedidos realizados de forma parcelada

durante a vigência da contratação.

3.2. O processo licitatório possuí quantitativo necessário para atender às secretarias requisitantes,
elaborado por meio de análise de consumo anterior e do perfil de consumo.

3.3 Planilha Orçâmentária/Quantitativo.

MT EL 1,5MM 75OV MTCABO1 8.000

CABO FLEXIVEL 10 MM 1OOO V3.000 I.4T2

MT L10MM75OVCABO4.000

CABO FLEXIVEL 120 MM XLPE 1000v600 MT4

CABO FLEXIVEL 16 MM 1 KVMT3.000

EL 2,5 MMCABO FL EL 2,5 I'4I,'4 . CABOMT6 8.000

CABO FLEXIVEL 25 MM 1 KVMT1.5007

CABO FLEXIVEL 4MM[,tT10.0008

VEL 5OMM XLPE 1OOOV . NDCABO FMT1.2009

CABO FLEXIVEL 6MM 750 VMT8.00010

CABO PP 2 X 1,5 MM 750 Vt'l76.00011

CABO PP 2 X 2,5 MM75O VMT6.00012

CABOPP2X4MMT5OV-NDÍ,473.00013

CABO PP 3 X 10 MM 750 VMT1.50014

caaopp3x16MM750V-NDMT1.200

CABO PP 3 X 2,5 MM 750 V . NDt"]T2.00016

CABOPP3X4MMT5OVMT3.00017

CABOPP3X6MMT5OVMT3.00018

CABOPP4X06MMT5OV-NDMT
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CABOPP4XlOMMT5OV.ND20 1.500

CÂIXA DE DISTRIBUI

BARRAMENTO

12l16 DIS]UNTORES DE EMBUTIR COM2t UN

CAIXA DE DISTRIBUI

BARRAMENTO

18/24 DISJUNTORES DE EMBLMR COM30 UN22

CAIXA DE D]ÍRIBUIÇAO PLASNCA 6/8 DIS]U NTORES DE EMBTMR COM

BARRAMENTO

UN

UN CA DE EMBUNRCAIXA DE LUZ 4X220024

CAIXA DE LUZ 4X7 PLASTICA EXTERNA . CACAIXA DE LUZ 4X2 P

EXTERNA

UN20025

CAIXA DE LUZ 4X4 PLASTICA DE EMBUTIRUN20026

CAIXA DE PASSAGEM SOBRE POR CINZA 190 X 140 X 70 MM
UN15027

CA DE LUZ PARA LAJECAIXAUN10028

ENERGISACA PADAOCAIXA PLASTICA MONOFASIUN3029

ENERGISACAPCA POUFCAIXA PUN3030

CANALETA SISTEMA X 4301 CTI4IE,TNTER,AS OU SIMILAR
UN30031

CEMAR,ENEBRAS OU SIMILARCANALETA SISTEMA X 4302UN30032

CANALETA SiSTEMA X 4 ceunn,rrueanns ou SIMILAR303UN300

CONDUITE 1" PLASTICO TRA óI.ITII'IA CTPINN OU SIMILARMMT3.00034

DIS]UNTOR DIN 1X 16 A - NDUN5035

OtSUtrrOR DIN 1x20AUN5036

DISJUNTORDINIx25AUN5037

OIS:UfWOR DIN 1x32AUN50

otS:UurOa DIN 1x50AUN4039

otS:UrurORDIN1x63AUN4040

OtS:UtWOnDIN2xl0AUN40
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42 40 UN DISJUNTORDIN2x16A

43 40 UN DISJUNTORDIN2x20A

44 40 DISJUNTORDIN2x25A

45 40 UN DISJUNTOR DIN 2x32A

46 30 UN DISIUNTORDIN2x50A

47 30 UN DISIUMTORDIN2x63A

48 30 UN DISIUNTORDIN2xT0A

49 t5 UN DISIUNTORDINZxS0A

50 15 UN DISJUNTORDIN3xI00A

51 15 UN DISJUNTORDIN3xI25A

52 50 DISIUNTORDIN3x20A

50 UN DiSJUNTORDIN3x25A

54 50 UN DISJUNTORDIN3x32A

55 30 UN DISJUNTORDIN3x50A

30 UN DISIUNTORDIN3x63A

57 20 UN DISJUNTORDIN3xT0A

58 300 UN ELETRODUTO RIGIDO DE PVC CINZA SEM ROSCA 1" X3M

300 UN ELETRODUTO GIDO DE PVC CINZA SEM ROSCA 1/2" X3M

60 3.000 UN ELETRODUTO RIGIDO DE PVC CINZA SEM ROSCA 3/4" X3M

61 1.500 t4T RO PARALELO 2 X 1,5 MM

62 2.000 MT FIO PARÂLELO 2 X 2,5 MM

63 1.500 I'IT FIO PARALELO 2 X 4,0 MM

64 150 UN FITA DUPLA FACE (3M OU SUPERIOR) ROLO DE 2OI\4 - ND

65 250 UN ffTA ISOLANTE (3M OU SUPERIOR) ROLO DE zOM - ND

66 150 UN FITA ISoLANTE 33 + 20 MT
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67 150 UN INTERRUPTOR COM TOMADA

68 150 UN INTERRUPTOR DE EMBL,'TIR, COM 1 SEÇAO, COM PLACA

69 800 UN LAMPADA FLUORESCENTE TUBUTAR LED 18W

70 300 UN LAMPADA FLUORESCENTE TUBULAR LED 9W

7L 400 UN LAMPADA TIPO PERA E-27 LED 15W

72 250 UN LAMPADA TIPO PERA E-27 LED 4OW

1-' 400 UN fivpggq 1p6 PERA E-27 LEDE 12 w - ND

74 250 UN úupnol lpo PERA E-27 LEDE 30 w - ND

75 100 UN LUMINÃRIA soBRÉpoR Qulonaoe LUZ BRANCA FRIA DE LED 18w 6500K -

BI VOLT

76 100 UN LUI\,1IN RIA SOBREPOR QUADRADA LUZ BRANCA FRIA DE LED 24W 65OOK .

BI VOLT

77 100 UN PAINEL DE LED 18 W DE EMBUTIR

78 100 UN PAINEL DE LED 24 W DE EMBUTIR

79 50 UN PONTALETE GALVANIZADO 101,6 MM DE 7 METROS PAREDE DE 3MM

80 70 UN PONTALETE GALVANIZADO 2.112" DE 7 METROS

80 UN PRO]ETOR SUPER LED SMD OUROLUX PRETO 65OOK 5OW BIVOLT

82 UN REFLETOR DE LED PARA QUADRA 1OOW BI VOLT. IP FLOOD LIGHT U

MODULO . LUZ BRANCA-7,500 A S.OOOLUMENS- MEDIDAS 5CMX1OCOX19CM

83 100 UN REFLETOR DE LED PARA QUADRA 15OW BI VOLT. IP FLOOD LIGHT U

MODULO . LUZ BRANCA.11.OOO A IZ.OOOLUMENS- MEDIDAS 3X25X22CM

84 80 UN REFLETOR DE LED PARA QUADRA 2OOW BI VOLT. IP FLOOD UGHT U

ptóouro - LUz BRANCA-15.000 A 16.000LUMENS- MEDIDAS 25.4 x 24,3 x 4

CM

85 80 UN REFLETOR DE LED PARA QUADRA 3OOW BI VOLT. IP FLOOD UGHT U

MoDULo - LUz BRANCA-24.000 LUMENS- olrqrrusÕrsapnoxlMADAs DA

CADG (AXLXC):45x28,5X39 CM

86 70 REFLETOR HOLOFORTE DE LED SMD 3OW BRANCO FRIO SUM 65OOK A
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IP-66 BIVOLT

87 250 UN TOMADA 2P+T 10 A COMPLETA

UN TOMADA 2P+Í 20 A COMPLETA

89 150 UN TUBO ELETRODUTO GALVANIZADO DE 3á

90 154 UN TUBO ELETRODUTO GALVANIZADO DE 1"

91 120 UN TUBO ELETRODUTO GALVANIZADO DE 1,5'

92 r20 UN TUBO ELETRODUTO GALVANIZADO DE 2"

3.4 A lei 14.133 de 2021 no seu art. 24, prevê a possibilidade do valor estimado ou o valor máximo
aceitável para a contratação não constar expressamente do edital, possuindo caráter sigiloso e

estando disponibilizado exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.5 O TCU segue o mesmo entendimento, manifestando que na licitação na modalidade pregão, o

orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários não constitui um dos elementos

obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente somente no bojo do processo rêlativo ao

certame.

3.6 Em tese, a divulgação do valor estimado extingue a finalidade da negociação retratada no parágrafo

anterior, pois o licitante vencedor ao verificar que sua proposta está dentro do estimado não demonstrará

interesse em diminuir o seu valor por este já se encontrar dentro da media estimada, ou seja, não será

alcançado o menor valor real.

3.7 Conforme Zymler e Dios (2014, p. I t 7),"A não divulgação do orçamento tem por obietivo evitar que

as propostas/tances gravitem em torno do orçamento frxado pela adminisüação. Essa medida deve se

mástrar particularmente eíicaz quando houver a ocorrência de lances fechados, Wis, sem as balizas dos

outros ticitantes e do orçmento da administração, o competidor deve, já nesa etapa, oferecer um preço

realmente competitivo é dentro do timite de sua capacidade de executar a avençd com uma lucratividade

adeguada. Aso assim não prxeda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a

potiibiti,lud" de apresentar outra propsta mais competitiva, de acordo com os critérios que regem a

apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade do ceftame e propicia-se melhores

propostas para administração. Não se ouvida que determinados agentes do mercado partÍcipam de
'liciiações 

e etaboran suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-la. Esses agentes, seja por não

disporen de meios para tanto, seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes,

siàpbsmente se baseiam no orçamento efetuado peta administração. Esse procdimento, contudo, é

temerário porque as prorystas pdem não reftetir a realidade econômica do licitante, redundando em

dificutdades posteriores na execução contratuat. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os

licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas' Espera-

se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente."

3.8 Ainda segundo Zymler e Dios (2014), "Em relação a eventual violação do pincípio da publicidade,

explicitado nõ caput do art, 37 da Constituiôo Fderal, deve-se lembrar o entendimento de que nenhum

pinripio anstitúcAnat é absotuto de forma que se deve buscar harmoniá1os na hipótese de eventual
'antagonismo 

entre dois princípios - no caso o da publicidade em contraposição aos da eÍiciência elou da

ecoÃomicidade. Nesse conerto de ponderação de princípios, entende-se estar iustificada a au#ncia

temporária da divulgação do orçamento, pois amparada no princípio da busca
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da melhor prorysta pela administração. Logo ds principais razões do princípio da publicidade estdrão
atendidas, pois seftá garantida a transpdÉncia do procedimento licitatório com a divulgação do orçamento
ao Íinal do certame."

3.9 Assim sendo, busca-se por meio do orçamento sigiloso a majoração da assertividade pela
Administração, na escolha da contratada para que apresente proposta dentro da sua realidade e que tenha
capacidade de honrar os compromissos assumidos na fase licítatória.

3.10 Desta forma e por todo exposto, este Municípío informa aos Licitantes que o ORçAMENTO
PREVIAMENTE ESIIMADO PARA O REGIÍRO DE PREçOS E FUTURA CONTRATAÇAO SERA TORNADO
pÚguco APENAS E IMEDIATAMENTE APoS o ENCERRAMEI{TO DA RODADA DE LANCES, toTnando púb|ico

apenas divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a

elaboração das propostas na Planilha Orçamentária - Quantitativo.

3.11 A proposta financeira deverá ser clara, detalhada e especificar todos os custos envolvidos na entrega
do objeto, O valor da proposta deve abranger o frete, impostos, entre outros custos.

3.11.1 É essencial que a empresa interessada em participar de processos licitatórios esteja pronta para

atender as necessídades do municÍpio cumprindo os prazos estabelecidos, garantindo a entrega do produto

dentro do cronograma estipulado, a fim ainda, de assegurar a sua credibilidade e competitividade de

mercado.

3.11.2 Em caso de desconformidade, os produtos deverão ser substituídos às custas da fornecedora.

3.12 A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com a Lei 14.13312027 bem como do Decreto

Municipal 12.O43l 2023.

4. REeursros DA coNTRATAçÃo: nlaltrmçÃo / QulurrcrçÃo rÉclrrcl

4.1 Considerando o valor e o grande volume desta contratação exige-se o Atestado(s) de Capacidade

Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove ter a licitante

executado o fornecimento de produtos ou desempenhado serviços iguais, similares ou superiores ao objeto

da presente licitação, com nome legível do emitente, em papel timbrado, ou em papel sem timbre com

carimbo do CNPJ.

4.2 Os requisitos estarão dispostos no Edital normatizador deste certame, quando necessários.

5. AitosrRA / t-luoo rÉcnrco / PRovA DE coNcErro

xÃo se epucl
6, MODELO Oe exeCUçÃO DO OBJETO: LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS OU neauzlçÃO
Dos sERvIços 7 emzo DE ENTREGA ou PRA;zo DE exrcuçÃo
S.l A Contra[ada terá ate 10 (dez) dias para entregar o item solicitado conforme a AF - Autorização de

Fornecimento.
o.t.Lo tocal da entrega será determinado na AF e poderá ocorrer em qualquer local do municíplo.

O. Z eÉr o recebime-nto do objeto, o CONTRATANTE terá o prazo de ate 02 (dois) dias para verificar o

atendimento integral da quantiáade e das especificações contratadas e caso encontre divergência fará

contato por e-mail.

6.2.2 Na hipotese de substituiÉo, a CONTRATADA deverá fazê-la em conformidade com o item registrado,

no prazo máximo de 5 (cinio) dias contados a paítir da notificaÉo por escrito do CONTRATANTE,

mantendo o preço inicialmente registrado.

6.2.3 Quando, durante o prazo de garantia, os itens apresentarem qualquer irregularidade que os tornem

sem càndicões para utilização, a õorurRnraon deverá no prazo máximo de 5 (cinco) dias, e às suas
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expensas, substitui-los por outros da mesma espécie, em
independentemente da aplicação das penalidades cabíveis.

perfeitas condições de utilização,

PadÍão de âceitâção e complementação de serviços: Não se aplica.
6.3 A Secretaria solicitante acompanhará a qualidade do item fornecido e as especificações em
conformidade com esse termo de referência, devendo notificar a órgão gestor qualquer ocorrência de
irregularidade.

7. GARANTIA DOS MATERIAIS OU SERVIçOS

7.1 Os produtos deverão estar acondicionados de forma compatÍveis com a sua conservação, em

embalagens de fábrica lacradas pelo fabricante.

7.2 Não será permitida a subcontratação.

7.3 O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme a necessidade a ser apresentada.

a, osRrclções Do ucrrANTE vENcEDoR / coNTRATADo

8.1 Fornecer os produtos de acordo com as especificações estipuladas pelo Município de 14uriaé/MG.

8,2 Observar a forma de fornecimento dos produtos.

8.3 Seguir a orientação dada pelo Município, quanto à forma de fornecimento dos produtos.

8.4 Cobrir por sua conta os gastos decorrentes do fornecimento dos produtos, seguindo a orientação

dada pelo Município e a pontualidade.

8.5 Apresentar junto às faturas, os comprovantes de quitação das obrigações decorrentes com a

execução do contráto e manter durante o fornecimento dos produtos as condições de habilitação e

qualificações exigidas.

8.6 Substituir às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos fornecidos que não satisfazer a

qualidade e condições previamente contratadas'

g.7 Ressarcir todos os prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros durante o fornecimento

dos produtos, objeto do piesente contrato, não excluindo ou realizando essa responsabilidâde a

fiscalização ou o acompanhamento pelo Município.

8.8 Não utilizar mão de obra infantil, ou a utilizar conforme ditames da Lei Federal no Lei 9'854 de 27

de outubro de 1999.

g.9 O objeto deste contrato deverá ser fornecido de forma parcelada. A entrega deverá ser nas

condições e prazos previstos no contrato e no Termo de Referência.

9. OBRIGAçõES DO MUNICÍPIO DE MURIAÉ

9.1 Fornecer a orientação para a melhor execução do contrato, em especial a forma de fornecimento

dos produtos.

9.2 Supervisionar e fiscalizar o fornecimento dos produtos.

g.3 Fazer os pagamentos devidos mediante as faturas, que deverão ser por ele conferidas.
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10.1 As despesas decorrentes do contrato correrão à conta das dotações orçamentárias, que estão
compatíveis com a LDO. O Plano Plurianual é adequado com a LOA, com a dotaÉo orçamentária especÍíica
e suficiente para o presente exercício, de acordo com o artigo 15, 16 e 17 da Lei 101 de 4 de maio de
2000 LRF

10.2 O pagamento será efetuado pelo Município de Muriaé no prazo de até 30 (trinta) dias corridos da data

do receb'r-mento da(s) nota(s) fiscal(is) correspondente(s) à execução do serviço ou fornecimento,

acompanhado(s) de comprova$o da manutenção das condições demonstradas para habilitação, à vista do

respectivo Termo de Recebimento Definitivo do Objeto.

FONTE DE
RECURSO

oomçÃo - ELEMENTo DE DESPESAPROJETO ATIVIDADE REDUZIDO

02.03.00-3390.30.00-04. 122.0001-2.021MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA

285 1.500.99

1.500.99 02.02.01-3390.30.00-04. 122.0001-2.012
MANUTENçAO DAS ATIVIDADES

DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E

173

02.07.01-3390.30.00-08. 122.0001-2. 1721.500.99

02.05.01-3390.30 .00-12.l22.oool-2.072415 1.500.94rqnturrlrçÃo DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA

1.500.99 02.08.01-3390.30.00-15.4s1.0018-1.064t75t
CONSTRUÇAO, REFORMA E

AMPUAÇAO DE PREDIOS
PUBUCOS

02.06.02-3390.30.00-10. 122.0001-2. 1091.500.95919

02.06.02-3390.30.00-10.30 1.0037-2. 1 181.500.9s964MANUTENÇAO OAS ATIVIDADES
DA ATENÇAO PRIMARIA

1.500.99 02.08.01-4490.51.00-15.451.0018-1.0641754
cousrnuqlo, REFoRMA E

AMPLIAçAO DE PREDIOS

PUBUCOS

pnreÃo eLernoutco No olo/2025

tr'!
t,

:r!

113 5

nnruurrru$o DAS ATIVIDADES
DA SECRETARIA -

ADMINISTRATIVO

Nnruurendo DAS AIvIDADES
DA SECRETARIA

Página 36 de 56



J

att(t

T

/:\,f{;/
N ITNI('ÍPIO D E I\TTIRL\E
SEC RETARIA DE ADMINIS TRAÇÀO
SETOR DE LICITAÇÔES

11. FrSCÂLIZAçÃO
11.1 Sem prejuízo da plena responsabílidade da Detentora da Ata de Registro de Preços, o fornecimento
dos produtos será fiscalizado pelo Município, por meio dos servidores designados para tal funÉo dentro
dos padrões determinados pela Lei Federal no t4.t33lzt.
11.2 A AdministraSo poderá, a qualquer tempo, recusar-se a receber no todo ou em parte os produtos,

sempre que não atenderem ao estipulado na proposta comercial do fornecedor.

FISCAL MASP

Antônio Pedro de Carvalho Nogueira 005.291.002

Fabiano Martins Rodrigues

Reginaldo Carvalho Leite 002.846.004

Alexandre Martins de Oliveira 001.009.001

Aparecida Rodrigues 003.432.004

Cecieli Gianchi

12, VIGÊNCIA DA ÂTA DE REGISTRO DE PREçOS

12.1 O prazo de vigência poderá ser prorrogado de acordo com o que dispóe o caput do Art. 84 da Lei

74.:J3à027 " O píazo dà vigência àa ata de registro de preços será de 1 (un) ano e poderá ser

prorrogado, por iguat período, desde que comprovado o preço vantaioso'1 E ainda, esta ata poderá ser

contralualizada efconforme o parágrafo único do mesmo artigo, "o contrato decorrente da ata de registro

de preços terá sua vigência estabelecida em anformidade com as disposições nela contidas".

13. GARANTIA CONTRATUAL

NÃO SE APUCA.

14. REÂ]USTE/ REPACTUAçÃO

14.1 O valor deste contrato será reajustado mediante iniciativa da CoNTRATANTE, desde que observado o

int"iãgnã ,íni.o de 1 (um) ano, á contar da data limite para a apresentação da proposta ou do último

reajuste, tendo como base a variação de índice oflcial'

14.2 Decorrido o prazo acima estipulado, o índice a ser utilizado será o INPC (IBGE) ou outro índice que

venha a substituí:lo por força de determinação governamental, de acordo com a variafo acumulada

ocorrida nos 12 (doze) meses imediatamente anteriores.

15. SANçõES

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, a contratada que:

15.1.1 Der causa à inexecuÉo parcial da ata ou contrato;

15.1.2 Der causa à inexecução parcial da ata ou contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

15.1.3 Der causa à inexecução total do contrato;

15.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida;
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15.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiçado;

15.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

15.1.8 Apres€ntar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execuSo do contrato;

15.1.9 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

15.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

15.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

15.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei Federal n. 12.846, de 1'de agosto de 2013.

15.2 Em caso de inexecufo parcial ou total das condições fixadas no contrato, erros ou atrasos no

cumprimento do contrato, infringência do art. 155 da Lei Federal L4.13312021 e quaisquer outras

irregularidades, a Administra6o poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes

sanções, nos termos do Decreto Municipal n' 12.041, de 16 de junho de 2023:

15.2.1 Advertência;

15.2.2 Multa;

15.2.3 Impedimento de licitar e contratar;

15.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.3 Em caso de inexecuéo parcial do contrato será aplicada exclusivamente a sanção de advertência,

quando não se justificar a imposi$o de penalidade mais grave'

15.4 A sanção de multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal n. 74.L3312027 será de 0,5olo

Ginqr"ntu tentesimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execuçã0. de serviços,

iecainOo o qálculo sobre o valor dã parcela inadimplida até o limite de 300/o (trinta por cento) do contrato

ou do instrumento equivalente.

15.4.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
-compensatória 

e

;;;;ru ; extínção unilateral do contrato com a aplicaÉo cumulada de outras sanções previstas no

Decreto Municipal no 12.041, de 16 de junho de 2023'

75.4.2 A aplicação de multa cOmpensatória não será inferior a 0,50/o (cinco décimos por cento) nem

superior a jgozo itrintu por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será

ápÍááu uo responsável por qúalquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei no

14,t33312O2L.

15.4.3 O valor das multas aplicadas deverá seguir os percentuais estipulados, bem como ser executado na

forma prevista no Decreto Municipal no 12.041, de 16 de junho de 2023'

15.5 A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável. pelas infrações

administÍativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V e VI do Caput do art.80 do Decreto Municipal no

t2.041, de 16 de junho de 7023, quando não se justificar. a imposição de penalidade mais grave, e

irpáiia o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos'
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15.6 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos I, II, III, IV, V do caput do art. 90 do Decreto Municipal no

12.041, de 16 de junho de 2023, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, UI, ry,
V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposiÉo de penalidade mais grave que a sanSo
de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos.

15.7 As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa.

15.8 A aplicaÉo das sanções previstas não exclui, em hipotese alguma, a obrigação de reparação integral

do dano causado à Administração Pública.

15,9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento

previsto na Lei no 14.133/21 e no Decreto Municipal n' 13.518, de 01 de agosto de 2021.

15.10 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infraÉo cometida; as

peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os danos que dela provierem

para a Administração Pública; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

16. MODELO DE GESTÃO DE ATAS DE REGISTRO DE PREçOS

16.1. A ata de registro de preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e u, íorrur da Léi no 14.133, de 2021, sendo um documento vinculativo e obrigacional que

caracteriza compromisso para futura contratação (Art. 60, XLVI)'

i6.i. Á 
""*rçáo 

da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) designado(s), conforme o

Àrt. ffZ, .uprt, du Lei Federal no 14.1331202t, sendo a responsabilidade do órgão ou entidade

gerenciadora (Art. 60, XLVII).
iã.i.r. ó fiscàl da aia anoürá em registro pÍóprio todas as ocorrências relacionadas à execução, sejam

ãúi uO.inittr,atirus ou técnicas, deter-minanáo o que for necessário para regularizar falhas ou defeitos e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente, conforme o Aft. 117, §1o, da Lei Federal no

14.t33l202r.
iO.i.j. o nr*f deverá verificar a conformidade dos itens entregues em relação ao que foi pactuado na ata,

iám p"rOa da qualidade, e comunicar à autoridade responsável para que esta promova adequações

conforme necessário, respeitanáá ãi fimites de alteraÉo àe valores contratuais previstos no Capítulo VII

da Lei Federal no 14.t3312021.
iO.Z.:. n conformidade do material a ser utilizado na execu$o dos serviços deverá ser.verificada com a

àocumentaçao da contratada, lue deve conter a relação detalhada dos itens, incluindo quantidades e

especificações técnicas (Art. 60, XLVI).

16.2.4. O fiscal da ata informará a sâus superiores, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou

providência que ultrapasse sua competência (Art' 117, §2o, Lei no 14'133/2021)'

16.3. Em caso de impedimunto,-árãÉ, de àaralisaéo ou suspensão da ata, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo coirespondente, conforme o Art, 115, §5o, da Lei no

74.1331202L.
iá.q. ó fá."."0"r será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expenss, o

"áj"t" 
a. ,ú á. qr" ," reri6.ur", vícios, defeiios ou incorreções resultantes de sua execução (Art 119,

Lei no 14.133/2021).
iã.s. o rorn"."aor será responsável pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou a terceiros em

razão da execução da ata, e áisa iesponsaUitioade não sera excluída ou reduzida pela fiscalização ou

acompanhamen[o pelo contratante (Art. 120, Lei no 14'133/2021)' ,. . - --..:,^--,!-,^-
iÀ.0.'somente o fornecedor sera responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução da ata (Art. 121, caput, Lei no 14.133/2021).
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16.6.1. A inadimplência do fornecedor em relaSo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto da ata
(Art. 121, §10, Lei no 74.13312027).

17. GERENCIAMENTO DE RISCOS

tz.t É parte integrante do presente Termo de Referência o Gerenciamento de Riscos constante do Anexo I
- GERENCIAMENTO DE RISCOS, o qual tamtÉm integrará o Contrato Administrativo celebrado.

18. DA REÂLrzÂçÃo oo pRocEDrÍrtENTo púalrco or rrrrnçÃo DE REGrsrRo DE pREços

18.1 Nos termos do art. 86, §1o da Lei 14.133/2021 c/c art. 80, §3o do Decreto Municipal no 12.335 de 10

de novembro de 2023, a realização do pÍocedimento público de intenÉo de registro de preços é

dispensável quando a AdministraÉo for a única contratante, firmando o entendimento de que a realização

do aludido procedimento é uma discricionariedade do Poder Público. Dessa forma, considerando a

incapacidade operacional deste órgão em eventualmente gerir uma ata de registro de preços com vários
participantes, torna-se inviável a realização do procedimento público de IRP.

19. ASSINATURAS

Declaro que sou responsável pela elaboração do Termo de Referência, que corresponde ao Registro de
preços para futura e eventuat aquisição de blocos de concreto, manilhas, pisos e aduelas/galerias de

concreto, para constar como anexo ao edital.
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)

À
Prefeitura Municipal de Muriaé
Setor de Licitação

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos produtos referente ao objeto da presente licitação na

modalidade Pregão, na Forma Eletrónica, no 010/2025 acatando todas as estipulações consignadas no

respectivo Edital e seus anexos.

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR):

!§4

O valor total proposto é de R$ 

- 

(por extenso)

prazo de entrega: A Contratada terá até 10 (dez) días para entregar o item solicitado conforme a AF -
Autorização de Fornecimento'

Local de Entrega: o local da entrega será determinado na AF e poderá ocorrer em qualquer local do

município.

Horário de entÍegai Seg. a Sexta, das 7h30 às 11:30 h e das 13h às 17h'

Prazo de pagamento: o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, 9 c.ontar d? primeiro dia útil

upài o ,".àUiÃ"nto da Nota Fiscal/Fatura ( inclusive arquivo xML - Nota Fiscal Eletrônica) pela Contratada

ôrã a"rera corresponder aos serviços prestados devidamente atestada pelo setor competente.

Validade da proposta: 60 dias coÍridos.
óú; N" t,ui" cârrespondente à Proposta Econômica estão. contidos todos os custos, lucros e despesas

diretas e indiretas, tributos incid;nter, 
"n.utgot 

sociais, previdenciários, trabalhistas e comerciais, taxa de

àáÃinirtruçro e iucro, materiais e mão-dã-obra a serem empregados, seguros, fretes, combustível,

embalagens, despesas com transporte, hospedagem, diárias, alimentaÉo e quaisquer outros necessários

ao fiel á integral cumprimento do objeto deste Edilal e seusanexos'

óaS' a tM-r-RpOStç[O Or nrCUnSó SUSprnOe O PRAZO DE VAUDADE DA PROPOSTA ATE DECiSAO

DADOS DA EMPRESA PROPONENTE:
Razão Social:
Endereço ComPleto:
Telefone:
DADOS BANCÁRIOS:

CNPJ sob no:
Fax:
E-mail:
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Local edata: _de de 2025

Empresâ Proponente
Represênta nte legal da empresa
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ANEXO III

rrnuo oe loesÃo

Í3NC
rrnMO Oe lotsÃO lO Slsrrul rtetnôilrCO Oe UCrraçõeS Ol aNC - SOLSI tllCtONlL or

*o e-mail obrigatoria mente, deverá do rePres€ntante legal da emPresa

Por meio do Presente Termo, o Representante Legal do Licitante especificad o acima concorda com o

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de ComPras , do qual declara ter Pleno

conhecimento e está em conformidade com as disposições que seguem:

1. São responsabilidades do Licitante:

I. Tomar conhecimento a" ".,,p,i, 
todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais

ftffin*'?:rJrprir a reguraridade fiscar, apresentando a documentago exigida nos editais para fins de

habilitação nas licitações em que for vencedor;

IIL Observar a legislaÉo p",tin"nia, ÉÃ como o disposto nos Estatutos sociais e nas demais normas e

;;;;r;;;i;r;-Éd,aos peru aoÉá-íaiiãnar ae compras, dos quais declara ter pleno conhecimento;

iv:ó;tig;;; i"desentanie Legaicomo responsável perante-a Bolsa Nacional de Compras; e

v.'pãã"r't*" pela utiliza$o dõ Sistema Eletrônico de Licitações'

2. O Licitânte rêconhece ;;;riilir;éo do sistema Eletrônico dê Licitação implica no

pagamentodetaxasdeutilização,conformeregras.prêvistasnoAnexouldoRegulamentodo
iii".i er"t.anico de Licitâções da Bolsa Í{acional de compras'

3, o Licitante autoriza a s;É Nacional de compras a expedir boleto !9 cobranç-bancária

referênte às taxas de utilização ora referidas, nos prazos à condições definidos no Anexo rrl

do Regulamênto.

o Social:

ndereço:

Bairro:plemento:

UF:dade:

CN P.] :

EP:

Inscrição Estadual:elefone Comercial:

E/EPP: Sim

RG:epresentante Legal:

CPF:
mail:

, Financeiro:

-mail Financeiro:
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Local e data: de 20-.

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em caÍtório por verdadeiro)
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4. O presente Termo de Adesão é válido por termo indeterminado, podendo ser rescindido ou revogado a
qualquer tempo pelo Licitante, mediante comunicação expressa.
5. A rescisão do presente Termo não isenta o Licitante de quaisquer ônus devidos à BNC referentes ao seu
período válido.
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8NC
FORMA DE PAGAMENTO DA TAXA DE ADESÃO PARA L,TIUZAdO DO SISTEMA

r3qÇr

6. Pela utili dos rodutos e servi mencionados aBNCa nta os uintes lanos de cobrança:

7. A escolha dos planos se dá por ação do usuário no sistema, na tela de configurações de Plano e

cobranç, selecionando o plano'desejado e confirmando a opção. o ação só.pode ser realizada pelo

,iüiio'ã"ói"rà"tante Legal da empresa Licitante, apos autenticaso por login e senha previamente

cadastrados.
à.õ-ruroru, são apresentados pelo sistema na tela de escolha dos planos. A BNC poderá alterar ou

i"uirttur. ot valores sem qualquei aviso prévio, apresentando uma nova tabela de cobrança'

b.ôiáo p"g".ento das "ou.-ç, 
,.náionâlas acima suieitam o Licitante ao pagêmênto de

;;ü;:!i";irià" ãá.rtOrúã" iozo 
"o 

mês, assim comL inscrição em serviços de protêção

ao crédito (sPc/sERAsA 
" 

;;;;;;ã"d; áos inadimplentes Ja BNC' além da automática

desativação do Licitante e todos os seus acessos'

io. os ptanos B e C tem opção de renova$o automática'

ir. n tiüração de acesso ao-sistema se dará mediante:

I. Validação de documentaçao .."*ãã .ã iiitàrã, com reconhecimento de firma ou assinatura digital do

ieoresen'tante legal da empresa e procurações (se necessário);

;:'#';;À'ãr.Jnu à" pr*ã ó, período, deverá ser confirmado seu pagamento pela BNC Esta

verificação pode ser feita po' 
'ãio 

aã 
"n'io 

de comprovante para o e-mail financeiro@bnc'org br;

lll. A liúeração ocorrerá em até 24 horas;

IV. Nenhum documento vencioo ãu cám áutenticação com data superior t 9lt"]t] T":"t-::r.1::"'t"'
V. A documentação exigida p"f" ãNC é para fins de cadastro na plataforma e não aos processos

licitatórios..

Local e data:

Representante Legal: (Assinaturas

de

autorizadas com firma reconhecida em cartório Por

20.-

R$ 98,10 única participação por instrumento
convocatório,PLÂNO DE ADESAO A

R$ 153,00 (mensal)PLANO DE ADESAO B

Ri 432,00 (trimestral)PLANO DE ADESAO c
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CUSTO PELA UTILIZÂCÃO DO SISTEMA

PARA FORNECEDORES:

ãE!d?düri) ,uru.-o o"r.r' ,", 
"r't'du ". 

papel t'mbrado da emoresa proponente e car'mbada com o

número do CNPI.
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ANEXO V

DECLARACAO UNIFICADA

inscrita no CNPI NoA empresa
(endereço completo), na

instaurado pela Prefeitura Municipal de Muriaé,

sendo a empresa neste ato representada pelo Sr.

qualidade de proponente
sob a modalidade PREGAO

-, 

cPF no

do procedimen
sediada na

to licitatório
ELETRONICO NO O1O/2025,

1 - Declaro, sob as penas da Lei que em cumprimento ao disposto na Lei Municipal No 5.446/2017 e suas

posteriores alterações, não possuímos condenações em nome da empresa e nem -de seus sócios em

processos criminajs transitados em julgado por corrupção ativa, tráfico de influência, impedimento,

perturbação ou fraude de concorrênàiai, formação de quadrilha, ambientais, contra a 
-vida, 

contra o

batrrmônio, lavagem de dinheiro, ou quaisquer outros crimes relacionados à malversafo de recursos

públicos.

3-DECLARA,sobaspenasdaLei,queatéapresentedatainexistemfatosimpeditivosparasua
habilitação no presente pro."rro ã qrã 

"aú 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores'

4 - DECLARA, sob as penas da Lel, que não possui em seu Quadro de Pessoal' empregados menores de 18

(dezoito) anos em traoarno noit'irn'ã; ãfu ou insalubre e em qualquer trabalho' menoÍes de 16

(dezesseis) anos, satvo n. .onáiéo-ãJãpiÀnãir, u purtir de r4 (quatoze) anos, em observância à Lei

Éederal no 9g54, de 27.to.gg, qrã *r"r."'nto, o inciso vl ao art. 68 da Lei Federal no 14'133/2021' obs :

( ) Se a empresa licitante possuir irã^oiãià" 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

5-DECLARA,sobaspenasdaLei,quetomamos.conhecimentodoEditaledetodasascondiçõesde
participação na LicitaÉo 

" 
," .oÀpíoÀ"t à cumprir todos os termos do Edital e a fornecer produtos de

2 - Declara, sob as penas da Lei, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder

Público, em qualquer de suas esferas,

qualidade, sob as Penas da Lei.

qualificação como
E) ou EmPresa de
Página 46 de 56

6 - DECLARA, para os devidos fins licitatórios que NÃO possui impedimentos e vedações de participação e

contratação petos motivos d.p";i;;;;À;. liã. r-.i Orgânica úunicipal e não incursa nos impedimentos

para disputa de licitaÉo ou 
"re.u6o 

Jo tontrato de que irata o art' 14 da Lei Federal no 14'13312021'

DECLARA, sob as Penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para

iinãúir J condiso da empresa: Microempresa (M7

PREGAO ELETRôNrco No 010/2025
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Pequeno Porte (EPP), de acordo com o artigo 30 da Lei Complementar no 123/2006 e que não está sujeita
a quaisquer dos impedimentos do Parágrafo 40 deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada Lei.

(_) Declaramos possuir restrição fiscal no (s) documento (s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo

previsto no artigo 43. Parágrafo 10 da lei Complementar no 123/06, para regularização, estando ciente que,

do contrário, decairá o direito à contratação, observado o disposto nos §§ 10 ao 30 do art. 40, da Lei n.o

14.133, de 2021.

8 - DECLARA o cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do inciso IV do art. 63

da Leí Federal no 74.13312021.

9 - DECLARA, estar organizada em cooperativa (se for o caso), cumpre os requisitos estabelecidos no art

16 da Lei no 14.133, de 2021.

10- DECLARA, sob as penalidades da lei e sob pena de desclassificação quer suas Propostas econômicas

.árp*"na"ni a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

Constitui6o Federal, Ãas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de,trabalho e

nos termôs de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do § 10, do

irrciso IV, do Art. 63, da Lei no 14.133, de 2021 e em outras normas específicas'

11- dedaraÉo de que atende ao6 requisitos de habilitado, e o-declarante responderá pela- veracidade das

Nlorrúãír"rt"àras, na forma aaGitárt. Oa, r, da r€i nô A.1|3,3l2O2t). - O artigo 18, §2o, da IN SEGES

nãJà, aãió?i" t"t rb. a" zozz, obriga a ãpresentação dessa declanção'

pnreÃo trcraôrutco No o1o/2025
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ANEXO VI

MODELO: Declaração de Condição de ME ou EPP e cumprimento ao disposto no art. 40, § 2"
DA LEr FEDERAL No 14.133/2021.

por intermedio de seu
portador do

no CNPJ sob o no

representante legal o(a) Sr.

Documento de Identidade(a)
no

da Lei, para fins de participação no processo I

que cumpre os requisitos legais para quali

condição da empresa: Micro empresa (ME) o

30 da Lei Complementar no 123/2006 e que

40 deste artigo, estando apta a usufruir do

citada Lei.

A-(-)Declaramospossuirrestriçãofiscalno(s)documento(s)dehabilitaçãoepretendem-osUtilizaro
orazo Drevisto no artiqo $, earájrafo 10 da lei Complementar no 123/06, para regularização, estando

â* ã;;,;;.";üiiã, aoãira o áireito à contratação. estando sujeita às sanções previstas em Lei'

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima'

B.Emobservânciaaoart.40daLeiFedera|nor4.|33l2o2T,DECLARAMoSqueestamoscientesda
norma estabelecida na tegistaÉo iig"nt", á[*á"nlor e não extrapolamos a receita bruta máxima admitida,

;;;;il;;-ãl;útt" no ãrt. qodu referida Lei, conforme abaixo transcrito:

"Att. 40 Aplicam-se às licitações e contlltos. af1ajn1a,y yr esta Lei as (tisposições constantes dos

uÀi. qz uZs au tei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006'

§ 10 As disposiúes a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

I.nocasodelicitaçãoparaaquisiçãodefunsoucontrataçãodeserviçosemgeral,aoitemcujoValor
estimado for suprior à ,i"-iiu-iríà ,ariru adnitida paia fins de eiquadramento como empresa de

pequeno Porte;

II - no caso de contrataéo de obras e seviços de engenharia, às licitaies cuio vator estimado for

supeior à receita bruta ^eíàíra*taà 
pra fins dé enquadramento como empresa de pequeno

Pofte.

§20Aobtençãodebenefíciosaqueserefereocap'utdesteaiiqoficalimitddaàsmicroempresase
às empresas de pequeno';;;; r',; ilo inà ra"ràert de realizáção da licitação, ainda não tenham

celebrado contratos ,o^ |-niniitruço Pública cujos valores somados ertmpolem a receita bruta

máxima admitida para fins de enquadramento co^m? ellpresa de pequeno pofte, devendo o ór9ão ou

entidade exigt do mantá ãiuràiao de observância desse timite na licitaéo.

630Nascontrataçõescomprazodevigênciagupeior^a1(um)ano,leráconsideradoovaloranual
i; r;;;;r;;;;-;rt;çã;-ioi ti'it"' p'uii'to' nos §§ 10 e 20 deste artiso'

" Sem mais Para o momento,

inscrito no CPF sob o no DECLARA, sob as penas

icitatório na modalidade PREGA O ELETRONICO NO O1O/2025,

fica@o como (incluir a

u Empresa de Peq ueno Porte (EPP), de acordo com o artigo

não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do Pa rag rafo

tratamento favorecido estabelecido nos aftigos 42 a 49 da

pnoeÃo atrnôutco No olo/2025
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de de 2025

(assinatura)

(nome do repÍesentante legal da empresa)

Observaçãol Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada

pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) ou procurador devidamente habilitado, de forma que identifique a

proponente.

pnrcÃo agaÔutco No o1o/2025
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ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

pREFETTuRA MUNrcrpAL or uunraÉ - uc

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

N.o.,...,.,.

o(A)......(órgãoouentidadepúblicaquegerenciaráaataderegistrodepreços),comsedeno(a)......,na
ciàaâe ae ..L...., inscrito(a) no CNPI/ sob o no ....., neste ato representado(a) pelo(a) " " (cargo-e nome)'

ionsiderando o iutgamento da licita$o na modalidade de pregão, na forma eletónica, para REGISTRO DE

ánrtôi., .......d02..., pubticada nô ...... a" .....1.....1202...,., processo administrativo n.o ........, RESOLVE

iúiitiu.. or preços da(s) ..pr"*(rl inàicaaa6) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação

oor ela(s) alcancada(s) e na(s) quãntiOade(s) 
'cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de

iãl"rãà ár-;iãã.'-á.ti.ú"'otreta, supitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14'133'

de 10 de abril de 2021, no Oe.áà n.ó tí.+oz, a" 31 de março de 2073, e em conformidade com as

disposições a seguir:

DO OB'ETO

oobjetoseráatravésdoRegistrodePreços,aaquisiçãodemateria|elétrico,necessárioparamanuten@o,
reformas, obras novas e uso nas dependências dos departamentos e Secretarias'

Dos PREços, eseecrrrclções E QUANTrrATrvos

O preço registrado, as especificações do objeto' as quantidades mínimas e máximas

árft.ããoriJrl e as demais condições ofertadai na(s) proposta(s) são as que seguem:

Iiem iFornecedor (razão social, CNPIMF; endeieço' ãoÀtatoi' repiesentante)

de câda item,

do

TR

Eipecificação Marca Modelo Quantidade Quantida Valor Un Prazo

üáriru de garantia

Mínima 
i],,ouo"

Unidade

x (se exigida(se exigido

no edital) edital)

no

lt

PREGÃO ELETRôNICO NO O1O/2025
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Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual. distrital e
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na

condiÉo de não participantes, observados os seguintes requisitos:

apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na

forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

A autorizaSo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada apos a aceitação da adesão pelo

fornecedor.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá §eitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução

de seus próprios contratos ou à sua capac[dade de gerenciamento.

Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o ór9ão.ou entidade não particlpante deverá

efetivar a aquisiÉo ou a côntratação solicitada àm até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

"r.!piio*rr"nt", 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou

p"fu'"r'tiOàa" geienciadora, aesau ôru .esp"itudo o limite temporal de vigência da ata de registro de

preços.

Dos limites para as adesões

Asaquisiçõesoucontrataçõesadicionaisnãopoderãoexceder'porórgãoouentidade'acinquentapor
."nfJãã, qruntitativos doá iteniãô instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços'

o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de

cada item Íegtstrado na ata de i"à"iã a" órãi"r, independentemente do número de órgãos ou entidades

nãá purti.ipuít". que aderirem à ata de registro de preços'

VedaSo a acréscimo de quantitativos

É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços'

VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

AvalidadedaAtadeRegistrodePreçosseráde1(um)ano,contado.apartir.doprimeirodiaútil
subsequente à data de urr,nàã] p"d:;il; ;;"rrogadá por'iguat perí,cdo, mediante a anuência do

fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso'

o contrato decorrente da ata de registro de preços terá 5u3 vioência estabelecida no próprio instrumento

contratuat e observará "" #;JfrJl;.ãríiãããaà-" ã iadJ exercício financeiro a disponibilidade de

créditos orçamentários, bem iofr;; ;;"rd;;ô'ptano pturianuãr. quando urtrapassar 1 (um) exerckio

financeiro.

NaformalizaçãodocontratooudoinstrumentosubstitutodeveráhaveraindicaÉodadisponibilidadedos
créditos orçamentários respectivos'

A contrataÉo com os fornecedores registrados lu.uq t:! formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio ;;-i;tr;;";i;-."ntratual, emissão de nota de empenho de despesa'

autorizaSo de compra o' o"àin'iiun1"nio rráUit' conforme o art' 95 da Lei no 14'133' de 2021'

PREGÃO ELETRôNICO NO O10/2025
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O instrumento contratual de que trata o item 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços çoderão ser alterados, observado o art. 124 da

Lei no 14.133, de 2021.

Após a homologação da licitação ou da contrataÉo direta, deverão ser observadas as seguintes condições

para formalização da ata de registro de preços:

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos tlo adjudicatario, devendo ser observada a

possiUiliOãae de o licitante oferecer-ou não proposta em qualtitativo inferior ao máximo previsto no edital

ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatario, observada a

classifica$o da licitação; e

Mantiverem sua proposta original.

será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dr)s licitantes ou dos fornecedores registrados

na ata.

o registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a fomraso de cadastro de resewa para o caso de

impo'ssibilidaàe de atendimento pelo signatário da ata'

Parafinsdaordemdeclassificação,oslicitantesoufornecedoresqueaceitaremreduzirsuaspropostas
;;; rreçã ão uairJ'"uúrio "niãá"t" 

aqueles que mantiverem sua proposta original'

Ahabilitaçãodoslicitantesquecomporãoocadastrodereservaaqueserefereoitem4.4.2.2.somente
será efetuada qrando nour", náJiiOua" ã" i".,.tação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços' no prazo e nas condições

Júúeioot no edital ou no aviso de contratação direta; e

Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no

item 7.

O preço registrado com 
. 
indica$o dos. licitantes ,: -l1lT"dot"t 

será divulgado no PNCP e ficará

ãirrlàníultiruão durante a vigência da ata de registro de preços'

AúsahomologaÉodalicitaçãooudacontrataçãodireta,olicltantemaisbemclassificadoouo
fornecedor, no caso da .onu.,jão iirii rãia.""í*"0" parâ âssinar a ata de registro de preços' no

Drazo e nas condiçôes ",*u"r"i[olt 
i"ã"ia" lititt*g 

"^'- i" 
t'i* àe contrata*o direta' sob pena de

5ã;; ffiiõ; ;Ã p,+i'o autãnço"s previstas na Lei no 14'133' de 2021'

o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,.por igual período, mediante solicitação do

ricitante ou rornecedor .onro.uàolà"!i". _ü;;;À;á; dentio do-prazo, devidamente justiricada' e que

á lustificativa seja aceita pela Administraçao'

A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital'

Ouando o convocado não assinar a ata de registro de pÍeços no orazo e nas condições estabelecidos no

àitat o, no aviso de.onu.o'láol:ruil;;;;;.#'q.z e Juuitens, fica facultado à Administraçao

PREGÃO ELETRÔNICO No 010/2025
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convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazêlo em
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contrataÉo nos termos do item
anterior, a Administraéo, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou
do aviso de contratação direta, poderá:

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

A existêncía de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

alremçÃo ou lrullrzlçÃo Dos pREços REGrsrRÂDos

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços
registrados, nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos
termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no M.133, de 2O2l;

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de
dísposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

neeocraçÃo DE pREços REGrsrRADos

Na hiútese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaÉo de penalidades administrativas.

Na hiútese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrataÉo mais vantajosa.
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Na hipotese de redução do preço registrado, o geÍenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à altera@o contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei no 14.133, de 2021.

Na hipotese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraÉo, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.

Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei no 14.133, de 2021, e na legislação apliciável.

Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva. na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obten$o da

contratação mais vantajosa.

Na hipótese de comprovação da majorafo do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteraSo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

CANCELAMEÍ{TO DO REGISTRO DO UCITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem
justificativa razoável;

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 20, do Decreto Municipal no

12.335, de 2023; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 2021.

Na hipotese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada. decidir pela

manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos

da sanção.
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O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 8.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hiúteses, desde que devidamente comprovadas e
justiflcadas:

Por razáo de interesse público;

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou forç maior; ou

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou

inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do Decreto Municipal no

12.335, de 2023.

DÂS PE ALIDADES

O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no

edital ou no aviso de contratação direta.

As sanções tamkÉm se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 30, inc. XI, do Decreto Municipal no 12.335, de 2023), exceto

nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art.40, inc.

VIII, do Decreto Municipal no 12.335, de 2023).

O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previitas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro

do fornecedor.

CONDIçõES GERÂIS

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçõei da 
-Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições I 3iltl"l

en.õnúu.-r" definidos nô Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAçAO

DIRETA.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual tmr, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

I'luriaé, data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classifica$o, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços

iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)Item

do

lrRi
ox

Marca

(se exig se exigido n

edital) ital)

nidade ntidade Qu
de

a Un PÍazo
axtmaM

Mínima
rantia

lidade

ga
ou
va

_+_ l

L l

Seguindo a ordem de classificação, segue relaSo de fornecedores que mantiveram sua proposta original:

Item

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPI/MF, endereço. contatos, representante )

Modelo

SE ex€
edital)

idade ntidade Quantida
de
Mínima

ga
ou

ra
lor

nqX (se exigido
ital)

ntiaaxtmaM

dadea

L

L I
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